
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.576 - RS (2018/0188451-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA IRACI SCHUCH 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MOACIR DE OLIVEIRA GALINDO NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EFEITOS FINANCEIROS DA 
REVISÃO. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
1. É assente no STJ o entendimento de que o termo inicial dos efeitos 
financeiros da revisão deve retroagir à data da concessão do benefício e 
não a partir da revisão, uma vez que o deferimento da ação revisional 
representa o reconhecimento tardio de direito já incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado, não obstante comprovação posterior do salário de 
contribuição. Para pagamento dos atrasados, impõe-se a observância da 
prescrição quinquenal.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.576 - RS (2018/0188451-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA IRACI SCHUCH 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MOACIR DE OLIVEIRA GALINDO NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III,"c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. BENEFICIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. TERMO INICIAL, CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
.SENTENÇA. 'DIFERIMENTO.

1. Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, o 
exercício de atividade especial, pela exposição a agentes nocivos acima dos 
patamares admitidos legalmente, procede o pedido de revisão de aposentadoria 
por tempo de serviço/contribuição, com o consequente recebimento das 
prestações vencidas.

2. O termo inicial dos efeitos financeiros do, julgado devem 
retroagir à data do requerimento administrativo de revisão, quando não postulado 
o reconhecimento da especialidade do tempo de serviço, tampouco juntados os 
.respectivos formulários, por ocasião do pedido administrativo de concessão do 
beneficio. 

3. Deliberação sobre, índices de correção monetária e taxas de 
juros diferida para a fase. de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei n° 11.960/2009, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor 
incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre o 
tema com caráter geral e vinculante. Precedentes do STJ e do TRF da 4ª Região.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 598-607, e-STJ).

A parte recorrente sustenta divergência jurisprudencial postulando "seja 

reconhecido o seu direito a revisão do beneficio previdenciário com efeitos financeiros a contar 

da DER da concessão do beneficio previdenciário e não da 'data do requerimento 
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administrativo de revisão', conforme restou estabelecido na decisão proferida pelo Tribunal a 

quo"(fl. 618, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.576 - RS (2018/0188451-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.8.2018.   

O Tribunal de origem, ao decidir a questão, consignou (fls. 407-408, e-STJ): 

Contudo, não é o caso dos autos, uma vez que a parte autora não 
postulou, o reconhecimento da especialidade do tempo de serviço nem juntou os 
respectivos formulários quando formulado o pedido administrativo,de concessão 
do beneficio, fazendo-o somente quando do requerimento de revisão.

Dessa forma, os efeitos financeiros do presente julgado devem 
retroagir à data do requerimento administrativo de revisão (14/05/2010).

É assente no STJ o entendimento de que o termo inicial dos efeitos 

financeiros da revisão deve retroagir à data da concessão do benefício e não a partir 

da revisão, uma vez que o deferimento da ação revisional representa o reconhecimento tardio 

de direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, não obstante comprovação 

posterior do salário de contribuição. Para o pagamento dos atrasados, impõe-se a observância 

da prescrição quinquenal.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR PELO EMPREGADO. 
EFEITOS FINANCEIROS DA REVISÃO. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO.
1. É assente no STJ o entendimento de que o termo inicial dos efeitos 
financeiros da revisão deve retroagir à data da concessão do benefício, 
uma vez que o deferimento da ação revisional representa o reconhecimento tardio 
de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, não obstante a 
comprovação posterior do salário de contribuição. Para o pagamento dos 
atrasados, impõe-se a observância da prescrição quinquenal.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 156.926/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2012).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0188451-8 REsp 1.756.576 / RS

Números Origem:  00198427020124049999  00542619620108210132  13211000054266  198427020124049999  
542619620108210132

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IRACI SCHUCH 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MOACIR DE OLIVEIRA GALINDO NETO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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